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Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 1.912, de 31 de dezembro de 2025.
Senhor Presidente do Senado Federal,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da

Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade e contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei nº 2, de 2025-CN, que "Dispõe sobre as diretrizes para
a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2026 e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo
do Projeto de Lei:

§ 12 do art. 7º do Projeto de Lei
"§ 12. Cada pagamento deverá fazer referência a uma única ação orçamentária

e exercício financeiro, exceto quando o objeto de gasto for classificado conforme o
inciso I do § 2º."

Razões do veto
"Em que pese a boa intenção do legislador, o dispositivo é contrário ao interesse

público, pois a medida criaria uma sobrecarga no Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal - SIAFI, devido à ampliação significativa da quantidade de
transações e de documentos que ela ocasionaria, o que prejudicaria a gestão de
pagamentos do Governo federal. Ademais, a implementação demandaria aporte de
recursos públicos adicionais para a adaptação, a manutenção e a operação do SIAFI."

Ouvido, o Ministério do Planejamento e Orçamento manifestou-se pelo veto
aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei:

Incisos XXVIII e XXIX do caput do art. 12 do Projeto de Lei
"XXVIII - despesas com apoio à educação de pessoas com altas habilidades ou

superdotação;"
"XXIX - despesas com implementação de programas estruturados de educação

socioemocional nas instituições públicas de ensino da educação básica; e"
Razões dos vetos
"Em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria

o interesse público ao exigir a discriminação em categoria de programação específica
para despesas já contempladas em programações orçamentárias mais abrangentes,
o que promoveria a pulverização de ações no orçamento e o aumento da rigidez
orçamentária e dificultaria a gestão de recursos."

Ouvidos, o Ministério do Planejamento e Orçamento e o Ministério da Fazenda
manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos do Projeto de Lei:

Alínea 'f' e alínea 'g' do inciso IV do § 1º do art. 18 do Projeto de Lei
"f) à construção e à manutenção de rodovias estaduais e municipais destinadas

à integração de modais de transporte ou ao escoamento produtivo;
g) à malha hidroviária brasileira;"


